
 
 

 

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.243 - RJ (2016/0102276-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SOLIDUM LTDA 
ADVOGADO : CESAR BERNARDO SIMOES BRANDAO  - RJ152124 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO BRITANICA DE EDUCACAO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N° 
83/STJ. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ. 
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso.
3. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
4. “Nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, a fixação dos 
honorários nas ações em que não há condenação não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento), podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade” (AgInt no AREsp 1231900/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
 Brasília/DF, 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.243 - RJ (2016/0102276-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual não conheci do recurso especial.

Em suas razões, a recorrente argumentou que o recurso não esbarra no 

óbice contido na Súmula n° 7/STJ, reiterando as alegações de omissão no acórdão 

estadual.

A agravada, regularmente intimada, não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.243 - RJ (2016/0102276-0)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SOLIDUM LTDA 
ADVOGADO : CESAR BERNARDO SIMOES BRANDAO  - RJ152124 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO BRITANICA DE EDUCACAO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N° 
83/STJ. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ. 
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso.
3. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
4. “Nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, a fixação dos 
honorários nas ações em que não há condenação não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento), podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade” (AgInt no AREsp 1231900/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Da análise das razões despendidas no agravo interno, saliento que a 

recorrente não impugnou especificamente a aplicação da Súmula n° 83/STJ, 

fundamentação utilizada para não conhecer do recurso especial.

Isso porque foi consignado expressamente que, ainda que o recurso não 

esbarrasse no enunciado n° 7/STJ, esse não mereceria provimento, em razão de o 

acórdão recorrido estar em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal 

de Justiça, que entende pela possibilidade de arbitramento dos honorários com base na 

equidade (art. 20, § 4°, do CPC/73) em percentual do valor da causa.

Confiram os seguintes julgados: AgInt no AREsp 997.039/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018; AgInt no 

AREsp 1231900/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018; AgRg no AREsp 757.149/RJ, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 1/12/2015, DJe 17/12/2015.

Reitero, outrossim, que o recorrente não possui o direito de ter todos os 

argumentos alegados rebatidos, cabendo ao tribunal analisar e debater as questões 

principais para o deslinde da controvérsia.

Verifico, ademais, que o Tribunal de origem enfrentou expressamente as 

questões levantadas pelo ora agravante, de modo que não configura omissão ou 

negativa de prestação jurisdicional alguma o fato de o acórdão ter sido proferido em 

sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados.

Por fim, destaco novamente que, o Tribunal de origem, ao analisar o 

conjunto fático-probatório produzido, consignou expressamente a ausência das 

hipóteses autorizadoras ao manejo da ação rescisória, em razão de o acórdão 

rescindendo ter aplicado corretamente as disposições contidas nos §§ 3° e 4° do artigo 

20 do CPC/73, bem como em virtude da impossibilidade de se utilizar a via da 

rescisória para corrigir eventuais  injustiças.

Assim sendo, ao contrário das razões contidas no agravo, a Corte 

estadual não indeferiu a petição inicial por considerar impossível o manejo de ação 
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rescisória para discutir a técnica de arbitramento dos honorários, mas sim em razão de 

o recorrente buscar discutir apenas a justiça da decisão transitada em julgado, visto que 

não houve violação literal a dispositivo de lei.

Dessa forma, a alteração dessas premissas estabelecidas no acórdão 

recorrido implicaria necessariamente o reexame fático-probatório, o que é vedado na 

estreita via do recurso especial, em virtude do óbice contido pela Súmula n° 7, desta 

Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE DOLO. VIOLAÇÃO DE LITERAL 

DISPOSIÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE USO DE 

DOCUMENTO.REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7 

DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 

teor do que dispõe as Súmula n. 7 do STJ.

2. A modificação do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

importaria revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, 

consistente na verificação dos autos da ação cuja rescisão se 

pretende, para afastar a conclusão de que os fundamentos ora 

apresentados não teriam sido devidamente analisados na primeira 

ação 3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgRg no AREsp 736.727/RS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 

23/3/2018) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. REQUISITOS. INCISOS 

VII E IX DO ART. 485 DO CPC. DOCUMENTO NOVO. ERRO DE 

FATO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O exame dos requisitos para a propositura da ação rescisória, 

especialmente no que se refere à existência de documento novo e 

ao erro de fato, demandaria a incursão em aspectos 

fático-probatórios dos autos, atividade inviável em recurso especial 

(Súmula n. 7 do STJ).

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 71.257/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 11/3/2016)

Com efeito, nos termos do disposto no artigo 932, III, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, negar seguimento a recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, o que verifico nos presentes autos em relação aos 

argumentos já mencionados.

Assim sendo, imperioso concluir que o presente agravo interno esbarra no 

óbice previsto pela Súmula 182, deste Tribunal, que dispõe que “é inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.” (atual artigo 1.021 do novo Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 

art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 

enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  

especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/9/2016, DJe 

5/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 
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inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 

não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 

integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 2/2/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0102276-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.598.243 / RJ

Números Origem:  00076532920158190000  03687298520098190001  03785224820098190001  201625101369  
3687298520098190001

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA SOLIDUM LTDA 
ADVOGADO : CESAR BERNARDO SIMOES BRANDAO  - RJ152124 
RECORRIDO : ASSOCIACAO BRITANICA DE EDUCACAO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Serviços Profissionais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SOLIDUM LTDA 
ADVOGADO : CESAR BERNARDO SIMOES BRANDAO  - RJ152124 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO BRITANICA DE EDUCACAO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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